
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2026 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE CAIXAS D’ÁGUA PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE POXORÉU/MT. 

 

Valor Total Estimado Da Contratação: R$ 155.090,00. (cento e cinquenta e cinco mil e noventa reais.).   

 

Modo de Disputa: Aberto  

Critério de Julgamento: Menor preço por Item  

Regime de Execução: Indireta 

Itens Exclusivos Para ME/EPP/Equiparadas: Sim 

Início do recebimento das propostas eletrônicas: A partir do dia 15 de setembro de 2026. 

Fim do recebimento das propostas eletrônicas: até as 08h59min do dia 29 de setembro 2026. 

Início da Sessão Pública: A partir das 09h00min do dia 29 de setembro 2026. 

 

 

Realização: Por meio do site: www.licitanet.com.br 

 

Edital Completo: Através dos sites  www.poxoreu.mt.gov.br (Campo: “Publicações- Licitações”) e do 

endereço onde ocorrerá a sessão de disputa: www.licitanet.com.br. Aos interessados, quando necessário e 

para sanar quaisquer dúvidas acerca do processo licitatório, enviar e-mail para licitacao@poxoreu.mt.gov.br 

(Setor de licitação).  

 

Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos regulamentos aplicáveis no 

âmbito do Município, bem como demais legislações pertinentes. 
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1. PREÂMBULO 

 

1.1. O Município de Poxoréu, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 03.408.911/0001-40, com sede na Avenida Brasília, nº 809, Bairro Jardim das Américas, 

Poxoréu/MT, CEP 78.800-000, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, através de sua 

Agente de Contratação, Andressa Soares Barbosa, designada pela Portaria nº 674, de 01 de junho de 2026, 

torna público, para conhecimento de todos os interessados, que realizará licitação para REGISTRO DE 

PREÇOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), a 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os Decretos Municipais que regulamentam a Lei nº 

14.133/2021 no âmbito do Município de Poxoréu/MT, bem como demais normas aplicáveis, e de acordo 

com as disposições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto descritas na 

plataforma LICITANET e as especificações técnicas constantes neste Edital e seus anexos, prevalecerão as 

previstas neste instrumento convocatório. 

1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência de 

situações especificadas no subitem 1.2, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentar unicamente 

as descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

1.4. Meios para contato, disponíveis em dias e horários de expediente: de Segunda a Sexta-feira, das 07:00 

às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 (horário de Mato Grosso); Telefone: (66)99655-6511 (Setor de 

licitação), E-mail: licitacao@poxoreu.mt.gov.br. 

 

1.5. Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital que contém aviso e a sessão pública 

observarão o horário de Brasília (DF), inclusive para contagem de tempo e registro no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

2. DO (S) ÓRGÃO (S) REQUISITANTE (S) 

 

2.1. Constituem órgãos participantes do presente certame: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;  

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER;  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS; 

DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO – DAE; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E RECEITA ESPECIAIS; 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.  

2.1.1. Ficam designados como fiscais da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela decorrentes os 

servidores Denise Battisti Xavier, matrícula nº 2565, Natiely Vitória Nogueira, matrícula nº 5541, Anna 

Paula de Oliveira Carvalho, matrícula nº 5738, Nicomedes Pereira da Fonseca, matrícula nº 5889, Mayana 

Christina Cursino Souza, matrícula nº 5054, Aline Cardoso da Silva Oliveira, matrícula nº 5037, João Victor 

de Moraes Pio, matrícula nº 5046, Marcio Luís Sousa Silva, matrícula nº 1057, Juliane Pereira Fagundes, 

matrícula nº 5029, Keyla Delmon de Souza, matrícula nº 5219, conforme Portaria nº 820, de 10 de agosto 

de 2026.  

2.2. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.  

2.3. É vedado, no caso de serviços, à contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa 

para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade 

contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3. DO OBJETO 

 

3.1. Constitui objeto do presente edital a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água para atender às necessidades das Secretarias 

Municipais do Município de Poxoréu/MT. 

3.2. A licitação será realizada por itens, conforme especificações constantes no Termo de Referência – Anexo 

I deste Edital, facultando-se aos licitantes a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

3.3. Este Pregão possui caráter EXCLUSIVO para ME/EPP/MEI, visto que os itens não ultrapassam 

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), consoante previsão da Lei Complementar nº 123/2006 e 

conforme apontado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

 

4.1. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital de Pregão, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a 

realização da sessão pública de Pregão. 

4.2. Caberá à pregoeira decidir sobre a petição de esclarecimento ou de impugnação no prazo de até 03 

(três) dias úteis após o seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 

conforme preconizado pelo art. 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. As impugnações, os pedidos de esclarecimento sobre o edital, ou dúvidas de ordem técnica poderão ser 

realizadas das seguintes formas: 

4.3.1. Preferencialmente encaminhamento pela Plataforma Licitanet - www.licitanet.com.br, utilizada para a 

realização do presente certame. 



 

4.3.2. Encaminhamento por e-mail, no e-mail oficial do departamento de Licitação, 

licitacao@poxoreu.mt.gov.br. 

4.3.3. Protocolo no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Poxoréu, no endereço preambular, em sua 

via original, devidamente assinada por quem tenha poderes para tal, respeitados os prazos, formas e 

condições estipuladas neste edital. 

4.4. Dúvidas comuns, sem necessidade de expedição de documentos, poderão ser esclarecidas por meio do 

telefone: (66) 99655-6511 (Setor de licitação), ou, pessoalmente de segunda a sexta-feira no horário 

compreendido das 07:00 às 11:00 h e as 13:00 às 17:00 h. 

4.5. No campo “Esclarecimentos do Edital” no site da Licitanet, serão disponibilizadas, além das respostas 

às consultas e questionamentos, todas as informações que a pregoeira julgar importantes, razão pela qual as 

empresas interessadas deverão consultá-lo frequentemente durante todo o certame. 

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 

salvo se o acolhimento e alteração do edital não comprometer a elaboração das propostas e documentos de 

habilitação. 

4.8. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação, devem respeitar o horário final do 

expediente da Prefeitura Municipal de Poxoréu-MT (17h00 horário de Cuiabá - Mato Grosso). 

4.8.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações recebidos após o horário indicado pelo item anterior 

serão considerados como recebidos no próximo dia de expediente. 

4.9. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução 

do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena 

estabelecida na legislação vigente. 

4.10. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Prefeitura poderá, por qualquer 

motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, 

modificar os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada na AMM (Jornal 

Oficial Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso) Diário Oficial de Contas de Mato Grosso – TCE, DOU 

(Diário oficial da União) e em Jornal de Grande Circulação. 

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam 

às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório e desde que prévia e devidamente 

credenciada no sistema eletrônico da LICITANET. 

5.1.1. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de atividades 

de natureza compatível ao objeto de licitação. 

5.1.2. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da (s) licitante (s) e o(s) objeto(s) licitado(s), 

servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam 

semelhantes ao objeto do certame. 

mailto:licitacao@poxoreu.mt.gov.br


 

5.2. Para participar, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) se cadastrar no portal de licitações Licitanet, 

através do site: www.licitanet.com.br. Respeitando as condições de cadastro. 

5.2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividades seja compatível com o objeto 

desta licitação.  

 5.3. O(s) licitante(s) responsabiliza-se(ão) exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

5.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.6. Não poderá participar da presente licitação: 

5.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

5.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

5.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

5.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

5.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

http://www.licitanet.com.br/


 

5.7. O impedimento de que trata o subitem 5.6.4, será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.8. A observância das vedações do item 5.6 é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os subitens 5.6.2 e 5.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.11. A vedação de que trata o subitem 5.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

5.12. A este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as microempresas e empresas 

de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006 (Estatuto Nacional da microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte). 

5.12.1. A obtenção do benefício a que se refere os subitens anteriores: 

5.12.1.1. Não será aplicada ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

5.12.1.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

5.13. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeitos de comprovação de regularidade fiscal, conforme Termo 

de Referência deste edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

5.13.1.1. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 

suspenderá o prazo supracitado. 

5.13.2. A prorrogação de prazo previsto no subitem 5.13.1 deverá sempre ser cedida pela Administração 

quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o 

empenho, devidamente justificado. 

5.14. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 5.13.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sendo facultado à 

Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para contratação, ou revogar a licitação. 



 

5.15. Nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será assegurado como critério 

de desempate, margem de preferência para as microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais sediados local ou regionalmente, observados os seguintes termos: 

5.15.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

5.15.2. Observado o limite estabelecido no subitem 5.15.1, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual classificada, poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

5.15.3. Não ocorrendo a contratação na forma do subitem 5.15.2, será concedido à microempresa, empresa 

de pequeno porte ou microempreendedor individual a mesma oportunidade de apresentar proposta inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

5.15.4. Não ocorrendo a contratação na forma dos subitens 5.15.2 e 5.15.3, será concedido às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais a mesma oportunidade de 

apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em 

seu favor o objeto licitado. 

5.15.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos pelos subitens 5.15.2 a 5.15.4, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

5.15.6. O benefício de que o subitem 5.15 será aplicado mesmo que o vencedor do certame seja beneficiado 

pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, abrindo-se oportunidade para que 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais locais cubram propostas 

apresentadas pelas regionais e as não enquadradas como local e regional, e que regionais cubram propostas 

apresentadas por aquelas não enquadradas como local ou regional. 

5.15.7. No caso de equivalência dos valores apresentados por licitantes enquadrados em cada um dos 

subitens acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.16. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

5.17. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber os benefícios da Lei 

Complementar nº. 123/2006, deverão declarar sua condição no sistema. 

5.17.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n°123/2006, 

caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções previstas neste Edital. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via internet. 



 

6.2. credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://www.licitanet.com.br. 

6.3. credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do 

Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

6.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão na forma eletrônica. 

6.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.6. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

6.7. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

6.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

6.9. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através 

do telefone: (66) 99655-6511 - Setor de Licitação, bem como pelo e-mail: licitacao@poxoreu.mt.gov.br, ou 

ainda, por outro meio disponível no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.  

6.10. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema LICITANET poderá ser esclarecida 

através dos canais de atendimento da própria empresa, de Segunda a Quinta-feira: das 8h às 18 h (horário de 

Brasília) e as Sexta-feira: das 8h às 17h (horário de Brasília), através dos canais informados no site 

www.licitanet.com.br.

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOS SEUS REQUISITOS 

 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

7.2. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site LICITANET, até o dia e horário 

previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema ou através do anexo da 

DECLARAÇÃO UNIFICADA, que: 

https://www.licitanet.com.br/


 

7.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital, manifestando pleno conhecimento e aceitação das regras do certame. 

7.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

7.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

7.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

7.3.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrônico (“Condições 

do Proponente” e caso necessário em “Informações Adicionais”), o seguinte: 

7.5.1. ESPECIFICAÇÃO dos produtos ofertados, conforme TERMO DE REFERÊNCIA. 

7.5.2. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos necessários à execução 

do objeto, tais como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, 

seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o 

custo (direto ou indireto) do contrato. 

7.5.3.  PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias. 

7.5.3.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta eletrônica, será 

considerado como aceito, para efeito de julgamento, aqueles indicados no subitem 7.5.3 deste edital. 

7.5.3.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, a pregoeira 

é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses prazos, desclassificará a proposta da 

licitante. 

7.6. As propostas deverão ser lançadas na plataforma. 



 

7.6.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora estipuladas neste edital. 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 

bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis. 

7.8. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos serão de 

exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração dos 

mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado 

decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira. 

7.9. A pregoeira poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes para o 

perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas deverão ser enviadas, no prazo estipulado 

pelo mesmo no sistema, sob pena de desclassificação das propostas. 

7.9.1. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, a pregoeira poderá 

suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes via sistema 

eletrônico. 

7.10. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, a pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

7.11. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o 

preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, devendo 

todas as folhas ser rubricadas; 

7.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

7.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

7.16.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

7.16.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

7.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



 

7.17.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

7.17.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

7.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item. 

7.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1 

(centavo). 

8.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos, 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.12. Neste certame será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o sistema 

prorrogará automaticamente, quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da etapa de lances. 

8.12.1.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários. 

8.12.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida do subitem 8.12.1.1, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.12.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), poderá ser admitido o reinicio da disputa aberta. 

8.12.3.1. Após o reinicio, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.15. Durante o transcurso da fase “aberta”, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a trinta 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório 

8.19.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.19.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 



 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

9.1. O critério de julgamento adotado para o certame é o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.1.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira deverá negociar com o licitante que 

apresentou proposta mais vantajosa, por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes, para que seja obtida melhor proposta, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 

em Edital.  

9.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificada que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

9.2.1. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita pelo 

licitante, antes de findado o prazo previsto no subitem anterior.  

9.2.2. Se o licitante não apresentar proposta atualizada, deverá a pregoeira desclassificá-la e examinar as 

ofertas subsequentes e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor. 

 9.2.2.1. Na hipótese acima, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar sanção administrativa 

ao licitante que deixou de apresentar a proposta atualizada. 

 9.3. No julgamento das propostas, será adotado o critério de menor preço, observando os demais requisitos 

estabelecidos neste Edital.  

9.4. A pregoeira poderá suspender a sessão pública para realizar análise prévia das propostas, cujo prazo será 

definido na própria sessão.  

9.5.  A pregoeira examinará a proposta ajustada ao melhor lance, quanto à compatibilidade do preço ao valor 

estimado para licitação, à sua exequibilidade e à sua adequação ao objeto licitado. 

9.5.2. O valor ofertado após a fase de lances (proposta realinhada) não poderá ser superior em relação ao 

valor ofertado inicialmente em cada item pelo licitante (proposta inicial), tampouco ser maior que o valor 

estimado para licitação.  

9.5.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, a pregoeira 

poderá solicitar a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

9.5.4. A pregoeira poderá solicitar a correção de erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 

insanáveis, podendo solicitar auxílio da equipe de apoio, se for o caso. 

9.5.4.1. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, não alcança 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que 

não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual 

deverá ser solicitado e avaliado pela pregoeira.  

9.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que:  

9.6.1. Contenham vícios insanáveis ou ilegalidades.  

9.6.2. Não apresentem as especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e de seus Anexos. 



 

9.6.3. Apresentarem preços inexequíveis ou que permanecerem acima do orçamento estimado para licitação.  

9.6.4. Não vierem a comprovar sua exequibilidade, quando exigido pela Administração.  

9.6.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que seja insanável.  

9.7. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 

para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.  

9.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 da Lei nº 

14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.  

9.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam o pedido.  

9.10. Caso a proposta da primeira colocada permaneça acima do preço estimado e esgotada toda a 

negociação direta, o licitante será desclassificado e serão convocadas as demais licitantes, de acordo com a 

ordem classificatória, para negociação de condições mais vantajosas, observando o preço estimado da 

licitação.  

9.11. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

9.12. Caso o licitante melhor classificado tenha participado da pesquisa de preço desta Licitação, para 

compor o seu valor estimado, seja por meio de contratos firmados ou por orçamentos, a sua contratação fica 

atrelada ao respectivo valor, sendo considerado como valor teto da sua possível contratação, ou seja, o valor 

da sua proposta deverá ser igual ou melhor àquele que compõe o preço de referência, salvo justificativa.  

9.13. Se a proposta ou o melhor lance não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital.  

9.14. Finalizada a sessão pública, não poderá haver desistência da proposta ou dos lances ofertados, 

sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes na legislação vigente.  

9.15. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no mesmo local 

de disponibilização deste Edital no sistema LICITANET, sendo o seu acompanhamento de inteira 

responsabilidade do licitante. 

 9.15.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública constarão em ata divulgada no sistema eletrônico SIAG, sem prejuízos das demais 

formas de publicidades previstas em Lei, não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1. Nos termos do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, será exigida a apresentação dos documentos 

de habilitação apenas pelo licitante vencedor.  



 

10.2. Encerrada a fase de julgamento das propostas, a pregoeira solicitará o envio de documentos de 

habilitação, somente do licitante vencedor, exclusivamente via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas e 

avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. Caso não haja 

data de retorno estipulada pela pregoeira durante a sessão, será publicada no Sistema LICITANET, a futura 

data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de habilitação e prosseguimento do 

processo licitatório.  

10.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentora da proposta 

vencedora, a pregoeira verificará o cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

inexistência de sanções que impeçam a participação no certame ou a futura contratação, que será realizada 

mediante consulta nos seguintes cadastros:  

10.3.1. Cadastro de Licitantes Inidôneas do Tribunal de Contas da União, 

(www.portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitante-inidoneas/);  

10.3.2. Cadastro das Empresas Inidôneas do Tribunal de Contas do Mato Grosso 

(www.jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477);  

10.3.3. Cadastro da Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

10.3.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

OBS.: Os cadastros acima mencionados correspondem a bancos de dados oficiais destinados ao registro de 

sanções aplicadas por órgãos e entidades da Administração Pública. A existência de registro impeditivo será 

analisada pela pregoeira, observadas a legislação aplicável e a extensão dos efeitos da sanção eventualmente 

imposta. 

10.3.5. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

10.4. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados são os seguintes: 

10.4.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

10.4.1.1. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus administradores.  

10.4.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da sociedade 

empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da 

procuração.  

10.4.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI.  

10.4.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  

http://www.portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitante-inidoneas/
http://www.jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

10.4.1.5. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

10.4.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  

10.4.1.7. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

10.4.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

10.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

10.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  

10.4.2.2. Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária, podendo ser 

retirada no site: https://www.gov.br/receitafederal.  

10.4.2.3. Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e Não Tributárias junto à Sefaz e a Procuradoria Geral 

do Estado de Mato Grosso.  

10.4.2.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, deverá ser apresentada Certidão 

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo 

domicílio tributário ou sede, desde que seja consolidada com a certidão da respectiva Fazenda Pública. 

10.4.2.4.1. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será suficiente a CND específica para 

participar de licitações, expedida pelo órgão competente do respectivo domicílio tributário ou sede.  

10.4.2.5. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante, inclusive 

quanto a débitos inscritos em dívida ativa.  

10.4.2.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). A mesma pode 

ser retirada no site: www.caixa.gov.br.  

10.4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho no site do 

Tribunal Superior do Trabalho – www.tst.jus.br.  

10.4.2.8. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, para fins 

de comprovações fiscais e trabalhistas. 

10.4.3. Relativos à Qualificação Técnica: 

10.4.3.1. Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução anterior de serviços 

pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, independentemente de 

quantitativos, demonstrando aptidão da licitante para a execução dos serviços. 

10.4.3.2. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) conter, no mínimo, a identificação da pessoa jurídica 

emitente e da licitante, a descrição dos serviços executados e os elementos necessários à verificação de sua 

compatibilidade com o objeto licitado, não sendo exigido prazo de validade para o documento. 

10.4.3.3. A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade, a veracidade e a 

regularidade das informações constantes dos documentos apresentados, bem como solicitar documentos 

https://www.gov.br/receitafederal
http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/


 

complementares destinados à comprovação de fatos preexistentes, observado o disposto no art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

10.4.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

10.4.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme segue:  

10.4.4.1.1. Empresas regidas pela Lei nº 6.404/1976 (sociedade anônima): Publicados em Diário Oficial; ou 

publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial 

da sede ou domicílio do licitante.  

10.4.4.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, Eireli, Sociedades 

Simples: - cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” 

da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou - cópia do 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios – DRE registrado na Junta 

Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante.  

10.4.4.1.3. DAS EMPRESAS QUALIFICADAS COMO ME, EPP OU MEI 

a) Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  

• Apresentar o Balanço Patrimonial conforme o subitem 10.5.4.1.2.  

• Declaração simplificada do último imposto de renda ou se cadastradas e optantes pelo “SIMPLES 

NACIONAL”, deverão apresentar Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais -

DEFIS/PGDAS-D.  

b) Sociedade criada no exercício em curso ou inativa no exercício anterior:  

• Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio das licitantes nos casos de sociedades anônimas.  

c) Empresa qualificada como MEI:  

• O Microempreendedor Individual para fins da habilitação econômico-financeira deverá apresentar a 

Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua 

substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). 

• Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar 

os relatórios mensais da receita bruta, assinados pelo próprio Microempreendedor. 

d) Sociedade criada no exercício em curso ou inativa no exercício anterior: 

• Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio das licitantes nos casos de sociedades anônimas;  

• Se a licitante tiver sido constituída ou reativada a menos de 1 (um) ano, a documentação poderá ser 

substituída pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento.  

10.4.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por fotocópia do balanço de 

abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes.  



 

10.4.4.3. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos.  

10.4.4.4. Os tipos societários exigidos o balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura 

deverão estar assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 

10.4.4.5. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante 

disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 2003/2021 da RFB e 

alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte 

forma:  

10.4.4.5.1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped, nos termos do Decreto nº 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de 

providências.  

10.4.4.5.2. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped.  

10.4.4.5.3. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped.  

10.4.4.6. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes 

da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos Balanços Patrimoniais, 

relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação 

apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 LG = --------------------------------------------------------------------  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

Ativo Total  

SG = -------------------------------------------------------------------  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

Ativo Circulante  

LC = -------------------------------------------------------------------  

Passivo Circulante 

10.4.4.6.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices 

acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa;  

10.4.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5 % do valor total estimado da contratação.  

10.4.4.7.1. Todas as formas societárias deverão apresentar Certidão Negativa de Falência, 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede do licitante. 

10.4.4.7.2. Caso a certidão exigida acima seja emitida na forma POSITIVA para recuperação judicial, o 

licitante deverá comprovar, por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de 

recuperação foi aprovado em assembleia geral de credores e homologado pelo juiz, e que está sendo 



 

cumprido regularmente, demonstrando que a empresa está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório.  

10.4.4.7.3. Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, será considerada 

válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da licitação. 

10.4.4.7.4. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da Lei nº 11.101/2005.  

10.4.4.8. Não se aplicará a exigência de balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais ao licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do art. 23, § 4º, e art. 30, ambos da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, situação em que a comprovação 

da boa situação financeira dar-se-á pela verificação do capital social, o qual deve ser igual ou superior a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação.  

10.4.5. Documentação Complementar: 

10.4.5.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para 

todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  

10.4.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

10.4.5.3. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

10.4.5.4. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor 

público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, nos termos do art. 

9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021.  

10.4.5.5. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o contratante.  

10.4.5.6. Declaração para fins do disposto no inciso VI, art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não possui em 

seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.  

10.4.5.7. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021.  

10.4.5.8. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC 123/2006:  

10.4.5.8.1. Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 

3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, 

está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.  

10.4.5.8.2. Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos 

contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 

10.4.5.8.3. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da empresa.  



 

10.4.5.8.3.1. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovação da condição de ME/EPP poderá 

ser mediante apresentação do Comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da 

Receita Federal.  

10.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 

do licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando 

que:  

10.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

10.5.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

10.5.3. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e 

com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.  

10.6. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto 

a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão.  

10.6.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 

caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica.  

10.7. Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante o uso de certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).  

10.8. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.  

10.9. A pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida 

e julgar necessário. 

10.10. A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma somente serão 

exigidos quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, admitida a autenticação realizada por 

servidor através da apresentação da original ou realizada por advogado por sua responsabilidade profissional.  

10.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

10.11.1. Complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.  

10.11.2. Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

10.12. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e art. 139 do 

Decreto Estadual nº 1.525/2022, que se restringe à juntada/encarte no sistema, após a abertura da sessão 

pública, de documento inexistente no momento da apresentação da proposta. Neste caso, o licitante não 

atende à condição exigida no Edital e por tal razão está inabilitado. Caso o documento esteja apenas ausente, 

isto é, existente no momento da apresentação da proposta, porém, por falha ou equívoco não tenha sido 

apresentado pelo licitante, deverá ser solicitado e avaliado pela pregoeira. 

10.12.1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da 

sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os licitantes e o oposto, ou 

seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos 

de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público.  

10.13. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  



 

10.14. Os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor classificado.  

10.14.1. A apresentação de novas propostas, conforme descrito acima, não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado.  

10.14.2. Os licitantes que reduzirem os preços ao valor da proposta classificada, terão seus documentos de 

habilitação analisados de acordo com os itens desta seção, com a finalidade de estarem previamente 

habilitadas e figurarem na relação de empresas remanescentes em caso de eventual desistência ou 

impedimento/cancelamento do licitante vencedor. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, 

expondo os motivos de forma resumida em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) 

minutos, contados da declaração do vencedor. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 

03 (três) dias úteis, contados do encerramento da sessão, para apresentação das razões do recurso, restritas 

aos motivos apontados na sessão pública, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista dos autos. 

11.1.1. As petições de recurso (razões e contrarrazões) deverão ser encaminhadas exclusivamente 

(ANEXADAS E ENVIADAS) por meio do Sistema LICITANET, respeitando o prazo de 03 (três) dias 

úteis indicado no subitem anterior. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a preclusão do direito de recurso. 

11.3. Não serão aceitas ou consideradas as razões e contrarrazões recursais enviadas de forma não prevista 

neste Edital, ou cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo ou tenha sido assinada por pessoa 

inabilitada para representar a empresa, seja ela recorrente ou recorrida.  

11.3.1. O recurso poderá ser decidido pela autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.4. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de plausabilidade) 

poderão ser desconsiderados pela pregoeira, em seu juízo de admissibilidade e serão submetidos à análise 

da Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdão nº 1440/07, TCU). 

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. O resultado do recurso terá a sua decisão disponibilizada por meio do Sistema LICITANET.

 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. Encerrada a etapa de recurso e independentemente da existência de irresignação, a pregoeira 

encaminhará os autos do processo para a autoridade competente, para adjudicação e homologação do 

procedimento licitatório, observadas, no que couber, as disposições do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 



 

 
13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. Após a homologação do certame, será convocado o licitante vencedor para assinar a Ata de Registro 

de Preços dentro do prazo de no máximo 03 (três) dias úteis, a contar da data em que o mesmo for convocado 

para fazê-lo junto ao Município. 

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

13.2. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 

registro de preços. 

13.3. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata de Registro de 

Preços , ou contrato dela decorrente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a celebração da Ata de Registro de Preços e/ou contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou 

revogar, a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste edital, poderá: 

13.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

13.4.2. adjudicar e celebrar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

 

14. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

14.1. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, 

nos termos da legislação vigente. 

14.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Poxoréu não será obrigado 

a contratar o objeto registrado, podendo realizar contratações conforme a necessidade da Administração, nos 

termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, sem que caiba à detentora da ata direito a indenização. 

14.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de contrato, 

nota de empenho ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 



 

14.4. Os prazos de vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão definidos no Termo 

de Referência, observada a natureza do objeto e a legislação vigente. 

14.5. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta das dotações orçamentárias das Secretarias 

demandantes, indicadas nos respectivos instrumentos de contratação. 

14.6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, é vedado ao 

contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de agente público envolvido na 

licitação, gestão ou fiscalização, nos termos da legislação vigente. 

 

15. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

15.1. O recebimento e o pagamento observarão integralmente as disposições constantes no Termo de 

Referência (Anexo I). 

 

16. DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

16.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento 

estimado da contratação. Após esse período, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, 

conforme previsto na Ata de Registro de Preços e no Contrato Administrativo, observada a legislação 

aplicável. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer das condutas previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 



 

17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que não implique em 

prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância 

praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais grave;  

17.2.2. Multa:  

17.2.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 2 % (dois por cento) do valor da 

parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 (trinta) dias corridos.  

17.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei nº 14.133/2021.  

17.2.2.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, devendo a 

autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes recomendações:  

17.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

17.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como nas hipóteses de atos fraudulentos com o 

objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da existência ou não do 

prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de rescisão do contrato.  

17.2.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

17.2.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

17.2.2.5. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os valores do pagamento e 

da garantia contratual forem insuficientes, o contratante concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento de sua intimação, para que a multa seja paga.  

17.2.2.6. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o contratante 

providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Estado para que seja realizada a 

cobrança judicial.  

17.2.2.7. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, o 

contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 

honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.  



 

17.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021.  

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de penalidade mais grave.  

17.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  

17.2.3.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

17.2.3.1.2. Der causa à inexecução total do contrato;  

17.2.3.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.2.3.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

17.2.3.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

17.2.3.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

17.2.3.1.7. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração de inidoneidade 

quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de penalidade mais grave.  

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.  

17.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por qualquer ente da 

federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 

Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

17.2.4.2. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  

17.2.4.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

17.2.4.2.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

17.2.4.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

17.2.4.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 17.2.4.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

17.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  

17.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração:  

17.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

17.6.2. as peculiaridades do caso concreto;  

17.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

17.6.4. os danos que dela provierem para o contratante; 

17.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 



 

12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei e nos regulamentos estaduais complementares.  

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

17.9. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades aplicadas constarão 

registradas nos sistemas informatizado do Estado de Mato Grosso (Cadastro de Fornecedores) e do Poder 

Executivo Federal, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

 17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

 

18.1. As hipóteses de cancelamento e respectivas consequências legais são aquelas indicadas na minuta da 

Ata de Registro de Preços e do Contrato. 

 

19. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO 

PARTICIPANTES  

 

19.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Poxoréu/MT que não participaram do certame poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

19.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

19.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

19.1.3. prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

19.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 

de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 

de adesão. 

19.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nelas 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 



 

19.4. A(s) contratação(ções) adicionais de que trata este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, salvo quando a quantidade registrada para 

cada item for inferior a dois, quando as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços. 

19.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

19.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

19.8. Para o fim do disposto pelo subitem 19.1, não há prazo para manifestação do órgão gerenciador, 

devendo-se ater-se, unicamente, à vigência da ata que o órgão não participante pretende aderir. 

19.9. O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os documentos que o 

acompanham, deverá, preferencialmente, ser formalizado até 10 (dez) dias antes da data de expiração da 

validade da ata de registro de preços, sob pena de restar prejudicada a análise do processo para autorização 

pelo órgão gerenciador. 

19.10. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador qual seja a Prefeitura Municipal de 

Poxoréu, por meio do Setor de licitação através do e-mail: licitacao@poxoreu.mt.gov.br, ou pelo endereço 

Avenida Brasília, nº 809, bairro Jardim das Américas, em Poxoréu/MT, CEP: 78.800-000– Poxoréu – MT, 

ou, via Fone: (66) 99655-6511. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, 

ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

20.1.1. Serão aceitos e analisados os documentos exigidos neste Edital e Projeto Básico/Termo de Referência 

que contenham assinatura eletrônica. 

20.1.1.1. Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 14.063/2020, os dados 

em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico 

e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os 

atos previstos na referida Lei. 

mailto:licitacao@poxoreu.mt.gov.br


 

20.1.1.2. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante certificado digital, será verificada 

por meio de análise do painel de assinaturas dos documentos assinados. As assinaturas digitais podem ser 

realizadas por qualquer assinador eletrônico. 

20.1.1.3. Os licitantes que apresentarem proposta e documentação que contiverem assinaturas reprográficas, 

entendidas como aquelas que são reproduzidas eletronicamente (copiadas e coladas) de outros documentos 

e/ou com assinatura de próprio punho e digitalizados, poderão ser desclassificados e/ou inabilitadas. 

20.1.1.4. No caso da apresentação de documentos na forma especificada acima, a Administração se 

resguarda no direito de diligenciar o documento apresentado junto ao emitente. 

20.2. Salvo ressalva expressa, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília (DF), 

inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

20.3. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão consecutivos. 

20.3.1. Os prazos em dias só se iniciam e vencem em dias úteis. 

20.4. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da Prefeitura Municipal de Poxoréu 

(7h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00 – horário de Mato Grosso). 

20.5. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 

20.6. Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido. 

20.7. A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 

documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 

licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 da Lei Federal 14.133/21. 

20.7.1. O não cumprimento da diligência requerida poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 

desclassificação da proposta. 

20.8. As normas previstas neste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometa o interesse da administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

20.9. As decisões da pregoeira serão publicadas conforme o disposto no art. 54 da Lei nº 14.133/21 e 

divulgadas na Internet. 

20.10. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 

inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

20.11. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura Municipal 

de Poxoréu revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes 

comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

20.11.1. A anulação do procedimento induz à do contrato dele decorrente. 

20.11.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 



 

20.12. A Prefeitura Municipal de Poxoréu poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 

das propostas ou para sua abertura. 

20.12.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 

20.13. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Portal eletrônico de licitações 

LICITANET, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site Oficial da Prefeitura Municipal de 

Poxoréu: www.poxoreu.mt.gov.br e também pode ser feita a solicitação através do e-mail: 

licitacao@poxoreu.mt.gov.br, ou via Fone: (66) 99655-6511, podendo ainda ser obtida junto ao 

Departamento de Licitações, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00 às 17h00 (horário de Mato 

Grosso), até o último dia que anteceder a data prevista para abertura do certame. 

20.14. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a 

acompanhar as publicações referentes ao processo, no Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas Mato 

Grosso e as publicações em Jornal de Grande Circulação, quando for o caso, com vista a possíveis alterações 

e avisos. 

20.15. Fica eleito o foro da Comarca de Poxoréu, Estado de Mato Grosso, para solucionar quaisquer questões 

oriundas desta licitação. 

20.16. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

20.16.1. Anexo I – Termo de referência; 

20.16.2. Anexo II – Proposta de preços; 

20.16.3. Anexo III – Declarações unificadas; 

20.16.4. Anexo IV – Minuta do contrato; 

20.16.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

 

  Poxoréu - MT, ___ de ________________ de 2026. 

 

 

Nayara Souza Silva  

(Assessora Administrativo de Licitação) 

Portaria nº 028, de 06 de janeiro de 2025. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A Secretaria de Administração, em cumprimento à legislação vigente, necessita deflagrar procedimento 

licitatório, pregão eletrônico, objetivando a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água para atender às necessidades das Secretarias 

Municipais do Município de Poxoréu/MT, tipo menor preço por item, buscando obter a contratação mais 

vantajosa para a administração pública, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A estimativa de contratação e descrição específica de cada item segue conforme a tabela abaixo, 

consolidada a partir das demandas das secretarias municipais e do Mapa de Cotação nº 105/2026: 

Ordem Descrição Item Unid. 

de 

Medida 

Valor 

Unitário 

R$ 

 Qtd. 

Total 

Vlr. Total 

R$ 

1 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 500 litros 

SERV - 

SERV 

217,50 18 3.915,00 

2 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 1.000 litros 

SERV - 

SERV 

327,50 106 34.715,00 

3 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 2.000 litros 

SERV - 

SERV 

457,50 22 10.065,00 

4 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 3.000 litros 

SERV - 

SERV 

587,50 12 7.050,00 

5 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 5.000 litros 

SERV - 

SERV 

887,50 22 19.525,00 

6 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de Caixa dágua 8.000 litros 

SERV - 

SERV 

1.157,50 2 2.315,00 

7 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 10.000 

litros 

SERV - 

SERV 

1.390,00 6 8.340,00 

8 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 20.000 

litros 

SERV - 

SERV 

2.217,50 24 53.220,00 

9 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 30.000 

litros 

SERV - 

SERV 

3.105,00 4 12.420,00 

10 Serviços de limpeza, higienização, 

desinfecção de  Caixa dágua 15.000 

litros 

SERV - 

SERV 

1.762,50 2 3.525,00 



 

Obs: Valores retirados do Mapa de Cotação nº 105/2026. 

1.3. A vigência do contrato ocorrerá durante 12 (doze) meses, findando estes dar-se-á encerrada 

automaticamente a vigência contratual, podendo ser prorrogado por igual período, conforme art. 123 da Lei 

nº 14.133/2021. 

1.4. Em relação à quantidade, valores e requisitos descritos no Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, entre outros, esta é de responsabilidade do(a) Secretário(a) requisitante, responsável pela pasta, 

cabendo a cada um(a) analisar a necessidade de sua Secretaria. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A presente contratação se faz necessária para garantir a adequada conservação, limpeza, higienização e 

desinfecção das caixas d'água instaladas nos prédios públicos pertencentes às Secretarias Municipais, 

assegurando a qualidade da água utilizada para consumo humano e para o desenvolvimento das atividades 

administrativas e operacionais. 

2.2. A limpeza periódica dos reservatórios é indispensável para evitar o acúmulo de resíduos, sedimentos, 

lodo, algas e microrganismos que possam comprometer a qualidade da água, ocasionando riscos à saúde dos 

servidores, colaboradores e da população atendida pelos serviços públicos municipais. 

2.3. Considerando que a Administração Municipal não dispõe de equipe técnica especializada, equipamentos 

específicos e produtos adequados para a execução dos serviços com segurança e eficiência, torna-se 

necessária a contratação de empresa especializada, capaz de realizar os procedimentos conforme as normas 

técnicas e sanitárias vigentes. Trata-se de uma demanda contínua e abrangente, envolvendo diferentes 

prédios públicos vinculados às diversas secretarias, o que justifica a contratação de empresa especializada 

que possa atender de forma unificada e eficiente. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. Em sujeição às normas técnicas, o item deve atender aos requisitos descritos neste Termo de Referência. 

3.2. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

contínuos de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água, atendendo às necessidades de todas as 

secretarias municipais de Poxoréu – MT. A empresa contratada será responsável por executar os serviços 

com fornecimento de mão de obra qualificada, materiais, ferramentas, EPIs e insumos necessários. 

3.3. A limpeza periódica das caixas d’água garantirá a salubridade da água consumida nos órgãos públicos, 

prevenindo a proliferação de microrganismos e outros agentes contaminantes. A contratação unificada busca 



 

otimizar os recursos públicos, padronizar o atendimento, facilitar a gestão contratual e garantir agilidade na 

execução das demandas das diversas secretarias. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa contratada deverá possuir comprovada capacidade técnica para execução dos serviços de 

limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água. Os profissionais envolvidos deverão ser qualificados 

e, quando exigido, possuir certificações ou registros profissionais compatíveis com as atividades 

desempenhadas e fornecer demais documentos de habilitação previstos em edital. 

4.2. A contratada deverá fornecer todos os materiais, ferramentas, equipamentos de proteção individual 

(EPIs) e insumos necessários à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo descarte adequado de 

resíduos, em conformidade com as normas ambientais vigentes. 

4.3. Os serviços deverão ser realizados conforme cronograma definido pela secretaria, com atendimento 

tanto em dias úteis quanto, eventualmente, em fins de semana e feriados, sempre que necessário. 

4.4. É necessario que a empresa disponha de meios de transporte para deslocamento até as unidades indicadas 

pelas secretarias municipais, localizadas tanto na zona urbana quanto rural de Poxoréu – MT. 

4.5. A contratada deverá seguir os requisitos técnicos e executar os serviços com observância às normas 

técnicas e sanitárias aplicáveis, especialmente: 

Portaria GM/MS nº 888/2021 do Ministério da Saúde, que dispõe sobre os procedimentos de controle e 

vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade; Normas ABNT 

NBR pertinentes; Normas da ANVISA; Instruções Normativas e demais normas dos órgãos de vigilância 

sanitária municipais, estaduais e federal. 

4.6. Todos os produtos químicos utilizados no processo de limpeza, higienização e desinfecção deverão: 

Ser registrados na ANVISA e possuir número de registro válido; 

Estar em conformidade com as normas ABNT aplicáveis à sua categoria (ex.: saneantes, desinfetantes de 

uso geral, cloro e derivados); 

Ser aplicados em concentrações e tempos de contato adequados, garantindo a eficácia comprovada contra 

microrganismos patogênicos. 

4.7. A contratada deverá apresentar para os fiscais responsáveis, sempre que solicitado pela fiscalização, 

comprovantes de registro dos produtos, fichas técnicas e laudos de eficácia, assegurando a saúde dos 

servidores e usuários e o cumprimento integral das normas vigentes. 



 

4.8. Seguindo as normas da Lei nº 14.133/2021, que prevê sobre sustentabilidade, a contratação segue os 

princípios da Lei nº 14.133/2021, que exige a observância do desenvolvimento nacional sustentável como 

um dos pilares da contratação pública. Dessa forma, a escolha da solução considera não apenas critérios 

econômicos e técnicos, mas também o impacto ambiental das atividades contratadas. A empresa contratada 

deverá adotar práticas sustentáveis, como o descarte ambientalmente adequado de resíduos, o uso racional 

de recursos naturais, a utilização de produtos com menor impacto ambiental e a observância de normas 

técnicas e ambientais. 

4.9. A contratada deverá assegurar a manutenção e/ou substituição caso o objeto entregue não siga as 

especificações descritas no Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Edital. Os serviços poderão 

ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser refeitos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.10. A empresa contratada é responsável pelos encargos trabalhistas e previdenciários resultantes da 

execução do contrato. 

4.11. A contratada deverá adotar práticas sustentáveis e medidas de mitigação de impactos ambientais 

durante a execução dos serviços, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), com a Lei nº 14.133/2021 (princípio do desenvolvimento nacional sustentável) e demais normas 

ambientais aplicáveis, observando as seguintes diretrizes.  

I. Realizar o descarte dos resíduos líquidos e sólidos gerados durante os serviços em conformidade com as 

normas ambientais vigentes, preferencialmente por meio de empresas devidamente licenciadas para o 

tratamento e destinação final de resíduos conforme ABNT NBR; 

II. Uso racional de recursos naturais: 

a) Adotar técnicas que minimizem o consumo de água durante a limpeza, como a utilização de equipamentos 

de lavagem com sistema de reaproveitamento ou redução de vazão; 

b) Evitar o desperdício de água, dimensionando corretamente a quantidade necessária para cada serviço; 

c) Utilizar produtos de limpeza e desinfecção com menor potencial poluente e biodegradáveis, sempre que 

tecnicamente viável, priorizando aqueles com certificação ambiental. 

III. Controle químico: 



 

a) Utilizar apenas produtos de limpeza e desinfecção regularmente registrados na ANVISA, com número de 

registro válido e em conformidade com as normas ABNT aplicáveis; 

b) Seguir rigorosamente as concentrações e tempos de contato recomendados pelos fabricantes, evitando 

excessos que possam resultar em resíduos químicos no ambiente; 

4.12. O descumprimento das medidas ambientais previstas, sujeitará a contratada às sanções administrativas 

previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021, além da responsabilização civil e penal cabível, nos termos 

da legislação ambiental vigente. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A Contratada compromete-se a realizar os serviços no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a 

partir da solicitação feita pela Secretaria. 

5.2. O prazo de serviço poderá ser prorrogado, desde que a Contratada solicite a prorrogação antes do término 

do prazo inicial, apresentando justificativa por escrito, que deverá ser aceita pela Contratante. Caso a 

prorrogação seja aceita, será estabelecida uma nova e única data para o cumprimento integral da obrigação. 

5.3. O fiscal de contratos para esta contratação será designado por cada Secretaria Municipal participante, 

conforme indicado em seus respectivos Documentos de Formalização de Demanda (DFD), anexos ao 

processo. A lista de fiscais indicados é a seguinte: 

Nome Secretaria 

Denise Battisti Xavier Secretaria Municipal de Educação 

Natiely Vitoria Nogueira Secretaria Municipal de Assistência Social 

Anna Paula de Oliveira Carvalho Secretaria de Desenvolvimento, Agricultura e 

Meio Ambiente 

Nicomedes Pereira da Fonseca Secretaria Municipal de Administração 

Mayana Christina Cursino Souza Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 

Lazer 

Aline Cardoso da Silva Oliveira Secretaria Municipal de Saúde 

João Victor de Morais Pio Secretaria Municipal de Viação e Obras 

Públicas 

Marcio Luis Sousa Silva Departamento de Água e Esgoto 



 

Juliane Pereira Fagundes Secretaria Municipal de Fazenda e Receitas 

Especiais 

Keyla Delmon de Souza Secretaria Municipal de Planejamento 

5.4. A execução do objeto será realizada por meio da contratação de empresa especializada, conforme os 

critérios do processo licitatório. A empresa contratada será responsável pela prestação dos serviços de 

limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água, atendendo às secretarias municipais de Poxoréu de 

forma contínua e conforme demanda.  

5.5. A prestação dos serviços será acionada por solicitação formal da Administração, com cronograma 

definido de comum acordo, devendo a empresa fornecer mão de obra qualificada, materiais, equipamentos, 

EPIs e insumos necessários. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidores designados, com 

controle por meio de ordens de serviço, relatórios técnicos e registros fotográficos, respeitando as normas 

técnicas e de segurança, bem como os princípios da economicidade, eficiência e sustentabilidade previstos 

na Lei nº 14.133/2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. O objeto da contratação será adquirido por unidade, em remessas parceladas (serviços sob demanda), e 

será pago parcialmente conforme a necessidade da Secretaria solicitante, mediante ordem de serviço e aceite 

do fiscal. 

7.2. A medição dos serviços devera ser realizada pelo fiscal responsável. com base na quantidade 

efetivamente executada e atestada pelo fiscal do contrato, mediante a emissão de relatório de medição. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

8.1. A presente contratação será realizada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica, com 

fundamento no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços comuns, conforme definido 

no §1º do art. 6º da referida Lei. Os serviços de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água 



 

possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no mercado, o que possibilita a 

comparação entre as propostas com base no critério de menor preço por item, garantindo a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

8.2. A adoção da forma eletrônica atende ao disposto no art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, promovendo 

maior competitividade, economicidade e transparência. 

8.3. Deverá apresentar, a título de habilitação, os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, social e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à qualificação técnica, além de declarações 

legalmente exigíveis e outros documentos exigidos por legislação específica ao objeto licitado, conforme 

documentos relacionados no edital. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total estimado para essa contratação, conforme o Mapa de Cotação nº 105/2026, é de R$ 

155.090,00. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Conforme Memorando 153/2026, da Contabilidade Municipal, há disponibilidade orçamentária para 

atender a presente contratação, conforme informações abaixo: 

Órgão: 02- Gabinete do Prefeito Unidade: 001- Gabinete do Prefeito Projeto: 2004- Gestão e Manutenção 

com o Gabinete do Prefeito Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 10 

Órgão: 03- Secretaria Municipal de Administração Unidade: 001- Gabinete do Secretário de Administração 

Projeto: 2009- Gestão e Manutenção com a secretaria de administração Natureza da despesa: 

3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 64 Órgão: 04- Secretaria Municipal de Educação 

Unidade: 001- Secretaria Municipal de Educação Projeto: 2012- Gestão e Manutenção com a secretaria de 

Educação Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 102 Órgão: 05-

Secretaria Municipal de Saúde Unidade: 001- Secretaria municipal de Saúde Projeto: 2044- Gestão e 

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo 

Reduzido: 239 Órgão: 06- Secretaria Municipal de Assistência Social Unidade: 004- Gestão da secretaria 

Municipal de Assistência Social Projeto: 2132- Gestão e Manutenção da secretaria municipal de Assistência 

Social Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 549 Órgão: 07- Secretaria 

Municipal de Viação e Obras Públicas Unidade: 001- Gabinete do Secretário de Viação e Obras Públicas 

Projeto: 2079- Gestão e Manutenção da sec. de obras viação e serviços públicos Natureza da despesa: 



 

3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 587 Órgão: 08- Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento, Agricultura e Meio Ambiente Unidade: 001- Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 

Agricultura e Meio Ambiente. Projeto: 2084- Gestão e Manutenção da sec. desen. Agricultura e Meio 

Ambiente Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 670 Órgão: 09- 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer Unidade: 001- Coordenadoria Municipal de 

Cultura e Turismo Projeto: 2088- Manutenção da coordenadoria de Cultura Natureza da despesa: 

3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 716 Órgão: 10- Secretaria Municipal de Fazenda e 

Receitas Unidade: 001- Secretaria Municipal de Fazenda e Receitas Projeto: 2100- Gestão e Manutenção 

com a secretaria de fazenda e receitas Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo 

Reduzido: 854 Órgão: 11- Secretaria Municipal de Planejamento Unidade: 001- Secretaria Municipal de 

Planejamento Projeto: 2108- Gestão e Manutenção com a secretaria de Planejamento Natureza da despesa: 

3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo Reduzido: 905 Órgão: 12- Departamento de água e esgoto de 

Poxoréu Unidade: 001- Departamento de água e esgoto de Poxoréu Projeto: 2110- Gestão e Manutenção 

com o departamento de água e Esgoto - DAE Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo 

Reduzido: 955 

11. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. A prestação dos serviços ocorrerá no município de Poxoréu – MT, abrangendo tanto a zona urbana 

quanto a zona rural, conforme determinação da Secretaria Municipal, nos seguintes endereços, ou em outros 

endereços a serem indicados na ordem de despesa: 

Secretaria Endereço 

Secretaria de Administração / Tributos Paço Municipal - Av. Brasília, 809 - Jardim 

das Américas - Poxoréu/MT 

Departamento de Água e Esgoto Rua Mato Grosso, s/n, Centro - Poxoréu/MT 

Secretaria de Educação Rua Mato Grosso, s/n, Centro - Poxoréu/MT 

Secretaria de Desenvolvimento, Agricultura e Meio 

Ambiente 

Avenida Brasil, s/n, Centro - Poxoréu/MT 

Secretaria de Saúde Avenida Brasília, nº 33, Jardim Poxoréu - 

Poxoréu/MT 



 

Secretaria de Assistência Social Rua Osvaldo Cândido Pereira, s/n - 

Poxoréu/MT 

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer Rua Mato Grosso, antigo Casebre, Centro - 

Poxoréu/MT 

Secretaria de Planejamento R. Mato Grosso, nº 432 - Centro Histórico, 

Poxoréu - MT 

Secretaria de Viação e Obras Públicas Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, s/n, 

Bairro Lagoa I - Poxoréu/MT 

11.2. A empresa contratada deverá disponibilizar o serviço no local e horário previamente estabelecidos pela 

Administração, conforme cronograma e ordem de serviço emitida. O ponto de partida, deslocamentos e 

demais locais de execução dos serviços serão informados com antecedência pela secretaria responsável. 

12. CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

12.1. Garantia dos Serviços Executados: A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) 

meses para todos os serviços realizados, contados a partir da data de execução e aceitação definitiva do 

serviço pelo fiscal do contrato. 

12.2.  Durante o prazo de garantia, constatado qualquer defeito decorrente de má execução dos serviços ou 

uso de materiais inadequados, a contratada será notificada e deverá proceder à correção, reparo ou 

refazimento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a Administração. 

12.3.  A contratada deverá realizar manutenções preventivas conforme cronograma estabelecido pelo setor 

competente, com registro das atividades executadas e assinatura de responsável técnico. 

12.4. Ocorrendo falhas que comprometam a salubridade da água e a saúde dos usuários, o atendimento 

técnico deverá ocorrer em caráter prioritário e emergencial, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após o chamado. 

13. PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados a partir da data da entrega efetiva do 

serviço, sendo que a mesma deverá ser sempre acompanhada da respectiva Nota Fiscal, com o aceite do 

Setor Competente deste Município de Poxoréu - MT, através de seu titular. 

13.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 



 

13.3. Ocorrendo uma das hipóteses previstas na alínea "d" do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021, 

poderá haver a repactuação, reajuste, revisão ou realinhamento, onde deverão ser precedidos de 

demonstração analítica do aumento dos custos, bem como análise Técnico-Contábil do Setor Financeiro e 

Jurídica da Assessoria Jurídica deste MUNICÍPIO. 

14. DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE 

14.1. A presente contratação será realizada por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica, com 

fundamento no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviços comuns, conforme definido 

no §1º do art. 6º da referida Lei. Os serviços de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água 

possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no mercado, o que possibilita a 

comparação entre as propostas com base no critério de menor preço por item, garantindo a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

14.2. A adoção da forma eletrônica atende ao disposto no art. 17 do Decreto nº 10.024/2019, promovendo 

maior competitividade, economicidade e transparência, permitindo a participação de fornecedores de 

diversas regiões. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência. 

15.2. A vedação justifica-se pela natureza técnica especializada dos serviços, pela necessidade de 

responsabilidade direta e integral da contratada perante a Administração, pelo controle rigoroso da qualidade 

e pelos riscos à saúde pública e ao meio ambiente decorrentes da execução indireta, além da experiência 

administrativa que demonstra problemas em contratações anteriores com subcontratação não autorizada, nos 

termos do art. 113 da Lei nº 14.133/2021. 

15.3. A inobservância da proibição configurará descumprimento contratual grave, sujeitando a contratada às 

sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, inclusive rescisão unilateral. 

15.4. A Prefeitura não responderá por compromissos assumidos pela contratada com terceiros, nem por 

danos causados a terceiros em decorrência de atos da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

15.5. A contratada não poderá utilizar o contrato como garantia ou ceder direitos de crédito sem prévia 

autorização do Município, sob pena de rescisão. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA 



 

16.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações da 

CONTRATADA: 

I. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que o serviço seja realizado com esmero, 

perfeição e solucionar os problemas que porventura venham a surgir; 

II. Executar os serviços com pontualidade, nos quantitativos estipulados, devendo os mesmos serem de boa 

qualidade, em perfeitas condições, obedecendo aos preços constantes em sua proposta; 

III. Comunicar imediatamente e por escrito ao MUNICÍPIO, através da Fiscalização, qualquer anormalidade 

verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

IV. Suportar todas as despesas com execução dos serviços, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas, 

além de quaisquer outras que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto; 

V. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 

inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em 

qualquer momento que vierem a ocorrer; 

VI. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo na execução do serviço; 

VII. Responsabilizar-se, integralmente, pela prestação de serviços, conforme legislação vigente e submeter-

se à fiscalização da Secretaria, através do fiscal de contrato, que acompanhará a execução; 

VIII. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

IX. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

X. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

17.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações do MUNICÍPIO 

DE POXORÉU-MT: 



 

I. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o FORNECEDOR, em conformidade com a 

ordem de serviço, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de 

recebimento dos serviços e os procedimentos burocráticos; 

II. Notificar, formal e tempestivamente, o FORNECEDOR sobre as irregularidades observadas na execução 

do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

III. Notificar o FORNECEDOR por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

IV. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

V. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do FORNECEDOR, informações 

adicionais, dirimir dúvidas e orientá-lo em todos os casos omissos; 

VI. Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da Secretaria Requisitante, a execução dos 

serviços, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas pelo 

MUNICÍPIO. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Pela inexecução total ou parcial de obrigações assumidas em decorrência da presente contratação, 

sujeitará a Prestadora de Serviço a sanções por descumprimento das obrigações pactuadas, inclusive as 

obrigações prévias ao contrato. 

18.2. As sanções serão aplicadas conforme o art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e seus incisos, bem como 

conforme o art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e seus incisos. 

19. APROVAÇÃO E ASSINATURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

CELESTINA ALVES DE SOUZA NETA 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 



 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

SIDNEY HELLRIGL MACIEL 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

SUIZI ANA FERNANDES 

SECRETÁRIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

MAIK FERNANDO AMARAL SILVA 

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS. 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

PABULO DIEGO DE LARA FERREIRA 

SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

LUCIANI APARECIDA DE ALMEIDA ASSIS 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 



 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

JACQUELINE TREMURA FIGUEIREDO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

JONATHAN DE VASCONCELOS BARROS  

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Área solicitante, responsável pela contratação. 

Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

IVANILDA BARBOSA DOS ANJOS  

SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Area administrativa. 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

LUCAS PEREIRA PINHEIRO 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Area Responsável/Solicito a contratação do material/serviço acima discriminado. 

 

______________________________________________________   Data: 25/08/2026 

MANOEL OTONI DOS REIS JUNIOR 

SECRETÁRIO DE FAZENDA 



 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2026 

 

Local: Paço Municipal – Sala de Licitações – Avenida Brasília, Nº 809, Jardim das Américas - Poxoréu-MT. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome Fantasia:  

Razão Social:  

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? ( ) Sim ( ) Não *Campo 
Obrigatório Insc. Est: 

Endereço:  

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da Agência:  

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

       

       

       
Total geral ......................................................................................... R$    

 

Declaramos que examinamos, conhecemos e concordamos integralmente com todas as condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos, assumindo total responsabilidade pelo conteúdo de nossa proposta. 

Declaramos, ainda, que os preços propostos contemplam todos os custos diretos e indiretos necessários à 

plena execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, fretes, seguros, taxas, despesas com transporte, carga e descarga, bem como quaisquer outras 

despesas que incidam ou venham a incidir sobre a contratação. 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável                                           *(Elaborar em Papel Timbrado) 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

A ........................................................(razão social da empresa), CNPJ Nº.........................., localizada à 

.........................................................................................…................................, vem por meio deste atestar: 

 

a) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital e que tem pleno conhecimento e aceitação das regras do certame. 

b) que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c) que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega 

das propostas. 

d) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o qual veda o trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos da legislação vigente. 

e) que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, declarando atender aos 

requisitos de habilitação; 

f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº14.133/2021; 

g) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria Municipal requisitante; 

h)  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar expressamente. 

 

 

Local e data. 

 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO Nº ___ /2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE CAIXAS D’ÁGUA PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE POXORÉU/MT. 

 

O MUNICÍPIO DE POXORÉU-MT, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 

Brasília, nº 809, Bairro Jardim das Américas, em Poxoréu-MT, inscrito no CNPJ sob o nº 03.408.911/0001-

40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luciano Hudson Sol da Costa, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________, com sede na ____________________________, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por ____________________________, portador(a) do RG nº ____________ e CPF 

nº ____________, têm entre si justo e contratado o que segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água para atender às necessidades das Secretarias 

Municipais do Município de Poxoréu/MT, conforme condições estabelecidas neste Contrato, no Edital, 

no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços nº _/2026 e na proposta da CONTRATADA, 

vinculados ao Pregão Eletrônico nº 049/2026, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT MARCA /FABRICANTE 

/MODELO 

VL. UNIT 

 

VL. TOTAL 

       

       

       

    VALOR TOTAL   

 

1.2. A execução do objeto deste Contrato obedecerá ao disposto neste instrumento, bem como às disposições 

constantes dos seguintes documentos, que integram o presente Contrato para todos os fins de direito: 



 

1.2.1. Proposta da CONTRATADA; 

1.2.2. Edital do Pregão Eletrônico nº 049/2026 e seus anexos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 

 

2.1. Os valores referentes à execução do objeto são os constantes da proposta apresentada pela 

CONTRATADA no âmbito do Pregão Eletrônico nº 049/2026 – Processo Licitatório nº 107/2026, a qual 

integra o presente contrato para todos os fins de direito, independentemente de transcrição. 

2.2. Nos preços contratados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita 

execução do objeto, compreendendo, dentre outras, o fornecimento de mão de obra qualificada, materiais, 

produtos necessários à limpeza, higienização e desinfecção das caixas d’água, equipamentos, ferramentas, 

equipamentos de proteção individual – EPIs, transporte, deslocamentos até os locais determinados pela 

Administração, combustíveis, descarte adequado dos resíduos, tributos, taxas, seguros, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outros custos necessários ao integral cumprimento 

das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

2.3. Os critérios de reajuste observarão o disposto na Cláusula Décima Quarta deste contrato e na legislação 

aplicável. 

2.4. O valor estimado do presente contrato é de R$ __________ (_____________________), correspondente 

aos quantitativos estimados constantes do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, não 

constituindo obrigação de contratação integral pela Administração, nem conferindo à CONTRATADA 

direito subjetivo à contratação da totalidade dos quantitativos registrados, ficando a execução e o pagamento 

condicionados às necessidades da Administração e às solicitações formalizadas pelas Secretarias Municipais 

participantes, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicáveis ao Sistema de Registro de 

Preços. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1. A execução do objeto será realizada de forma contínua e conforme demanda da CONTRATANTE, 

mediante solicitação formal da Administração, observadas as condições, especificações e demais exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, nesta contratação e na proposta da CONTRATADA. 

3.2. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água 

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da solicitação feita pela Secretaria, observadas as 

condições e os locais indicados pela Administração. 

3.3. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, desde que a CONTRATADA solicite a 

prorrogação antes do término do prazo inicialmente estabelecido, mediante apresentação de justificativa por 

escrito, cuja aceitação ficará condicionada à análise e anuência da CONTRATANTE, estabelecendo-se, caso 

aceita, nova e única data para o cumprimento integral da obrigação. 

3.4. A prestação dos serviços será acionada por solicitação formal da Administração, mediante ordem de 

serviço ou documento equivalente, com cronograma definido de acordo com a necessidade da Secretaria 



 

solicitante, devendo a CONTRATADA disponibilizar mão de obra qualificada, materiais, ferramentas, 

equipamentos, equipamentos de proteção individual – EPIs, produtos e demais insumos necessários à 

execução dos serviços, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

3.5. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, 

especialmente a Portaria GM/MS nº 888/2021, as normas ABNT pertinentes, as normas da ANVISA e as 

instruções normativas e demais normas dos órgãos de vigilância sanitária municipais, estaduais e federal. 

3.6. Os produtos químicos utilizados na execução dos serviços deverão possuir registro válido na ANVISA, 

quando exigível, estar em conformidade com as normas aplicáveis e ser utilizados nas concentrações e nos 

tempos de contato adequados, conforme as especificações técnicas e orientações dos fabricantes. 

3.7. A CONTRATADA deverá executar os serviços nos locais indicados pela Administração, abrangendo a 

zona urbana e a zona rural do Município de Poxoréu/MT, conforme determinação da Secretaria responsável 

e os endereços constantes do Termo de Referência ou outros locais formalmente indicados na ordem de 

serviço ou documento equivalente. 

3.8. A CONTRATADA deverá dispor de meios de transporte adequados para o deslocamento de sua equipe, 

materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços nas unidades indicadas pelas 

Secretarias Municipais, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

3.9. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato designado(s) pela 

Administração, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.10. A fiscalização da execução será realizada com base na quantidade efetivamente executada e poderá ser 

acompanhada mediante ordens de serviço, relatórios de medição, relatórios técnicos, registros fotográficos 

e demais documentos necessários à comprovação da regular execução do objeto. 

3.11. Compete à fiscalização verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, neste contrato e na proposta da CONTRATADA, podendo 

rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas. 

3.12. Os serviços rejeitados em razão de desconformidade com as especificações da contratação deverão ser 

refeitos pela CONTRATADA, às suas expensas, a partir da notificação da Administração, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

3.13. A CONTRATADA deverá fornecer, sempre que solicitado pela fiscalização, os comprovantes de 

registro dos produtos utilizados, fichas técnicas, laudos de eficácia e demais documentos técnicos 

relacionados à execução dos serviços, quando cabíveis. 

3.14. A CONTRATADA deverá adotar práticas sustentáveis durante a execução dos serviços, observando 

as normas ambientais aplicáveis, promovendo a destinação adequada dos resíduos líquidos e sólidos gerados, 

o uso racional da água e a utilização adequada dos produtos de limpeza e desinfecção. 

3.15. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência ou fato 

que possa comprometer a execução dos serviços, bem como atender às determinações regulares emitidas 

pelo fiscal ou gestor do contrato e prestar os esclarecimentos e informações solicitados. 

3.16. A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas pelos servidores designados pela Administração, 

conforme os respectivos Documentos de Formalização de Demanda e demais atos de designação, 

competindo-lhes acompanhar, fiscalizar, registrar ocorrências e adotar as providências necessárias à 

adequada execução contratual. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 



 

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da liquidação da despesa, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após o recebimento 

definitivo dos serviços e a verificação da regular execução contratual, em conformidade com as condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

4.1.1. O pagamento será realizado apenas em relação aos serviços efetivamente executados, medidos e 

atestados pelo fiscal do contrato, observada a quantidade efetivamente realizada e as condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

4.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá manter durante toda a execução contratual as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como comprovar sua regularidade fiscal, 

trabalhista e, quando aplicável, previdenciária, nos termos da legislação vigente. 

4.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da 

data do orçamento estimado da licitação, podendo ser reajustados após esse período, observadas as 

condições, o índice e os critérios estabelecidos na Cláusula Décima Quarta deste contrato e na legislação 

aplicável. 

4.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, divergência na execução dos serviços ou qualquer circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA providencie a 

regularização, sem que isso gere direito à atualização monetária ou encargos para a Administração durante 

o período de suspensão. 

4.5. Eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser formalmente 

apresentados pela CONTRATADA, acompanhados da documentação comprobatória da ocorrência dos fatos 

que ensejaram o pedido, nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando 

sujeitos à análise e decisão da Administração. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 
 

5.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

5.2. Durante a vigência do contrato, é vedado à CONTRATADA contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do Município de Poxoréu – MT deste exercício, na seguinte dotação orçamentária: 

 

Órgão: 02- Gabinete do Prefeito  

Unidade: 001- Gabinete do Prefeito  



 

Projeto: 2004- Gestão e Manutenção com o Gabinete do Prefeito  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 10  

 

Órgão: 03- Secretaria Municipal de Administração  

Unidade: 001- Gabinete do Secretário de Administração  

Projeto: 2009- Gestão e Manutenção com a secretaria de administração  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 64  

 

Órgão: 04- Secretaria Municipal de Educação  

Unidade: 001- Secretaria Municipal de Educação  

Projeto: 2012- Gestão e Manutenção com a secretaria de Educação  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 102  

 

Órgão: 05-Secretaria Municipal de Saúde  

Unidade: 001- Secretaria municipal de Saúde  

Projeto: 2044- Gestão e Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 239  

 

Órgão: 06- Secretaria Municipal de Assistência Social  

Unidade: 004- Gestão da secretaria Municipal de Assistência Social  

Projeto: 2132- Gestão e Manutenção da secretaria municipal de Assistência Social  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 549  

 

Órgão: 07- Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas  

Unidade: 001- Gabinete do Secretário de Viação e Obras Públicas  

Projeto: 2079- Gestão e Manutenção da sec. de obras viação e serviços públicos  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 587  

 

Órgão: 08- Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Agricultura e Meio Ambiente  

Unidade: 001- Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Agricultura e Meio Ambiente.  

Projeto: 2084- Gestão e Manutenção da sec. desen. Agricultura e Meio Ambiente  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 670  

 



 

Órgão: 09- Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer  

Unidade: 001- Coordenadoria Municipal de Cultura e Turismo  

Projeto: 2088- Manutenção da coordenadoria de Cultura  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 716  

 

Órgão: 10- Secretaria Municipal de Fazenda e Receitas  

Unidade: 001- Secretaria Municipal de Fazenda e Receitas  

Projeto: 2100- Gestão e Manutenção com a secretaria de fazenda e receitas  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 854  

 

Órgão: 11- Secretaria Municipal de Planejamento  

Unidade: 001- Secretaria Municipal de Planejamento  

Projeto: 2108- Gestão e Manutenção com a secretaria de Planejamento  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 905  

 

Órgão: 12- Departamento de água e esgoto de Poxoréu  

Unidade: 001- Departamento de água e esgoto de Poxoréu  

Projeto: 2110- Gestão e Manutenção com o departamento de água e Esgoto - DAE  

Natureza da despesa: 3.3.90.30.0.00.00 – material de consumo  

Reduzido: 955  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 

7.1. Emitir as Ordens de Serviço ou documentos equivalentes necessários à execução do objeto, contendo 

as informações indispensáveis à prestação dos serviços. 

7.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações, orientações e condições necessárias à adequada 

execução dos serviços, inclusive quanto aos locais, datas e horários para realização dos serviços. 

7.3. Garantir o acesso da equipe da CONTRATADA aos locais indicados para a execução dos serviços, 

observadas as condições de segurança e as regras de acesso aos prédios públicos. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio dos servidores designados, anotando em 

registro próprio as ocorrências verificadas e determinando, quando necessário, a adoção das medidas 

corretivas cabíveis. 

7.5. Receber os serviços executados, verificando sua conformidade com as especificações constantes neste 

contrato, no Termo de Referência e nos demais documentos da contratação. 

7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações contratuais, 

notificando a CONTRATADA para promover as correções ou refazimento necessários, sem ônus para a 

Administração. 



 

7.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este 

contrato, o Termo de Referência, o Edital e seus anexos. 

7.8. Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a verificação da regular execução dos serviços pelo Fiscal do 

Contrato. 

7.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo, forma e condições estabelecidos neste contrato, 

efetuando as retenções tributárias legalmente exigidas, quando aplicáveis. 

7.10. Exigir, sempre que necessário, a apresentação de documentos relativos aos produtos utilizados na 

limpeza, higienização e desinfecção das caixas d’água, incluindo comprovantes de registro dos produtos, 

fichas técnicas, laudos de eficácia e demais documentos previstos no Termo de Referência. 

7.11. Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada durante a execução contratual, 

fixando prazo para sua regularização. 

7.12. Emitir decisão expressa sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

observado o disposto no art. 123 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.13. Analisar os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela 

CONTRATADA, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.14. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

houver descumprimento contratual que exija providências judiciais. 

7.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, nem por danos causados a terceiros por seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, no Edital, no Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto. 

8.2. Executar os serviços de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água em estrita conformidade 

com as especificações constantes neste contrato, no Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar, na 

proposta apresentada e nos demais documentos que integram o processo licitatório, observando a legislação 

vigente, as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

8.3. Executar os serviços mediante fornecimento de mão de obra qualificada, materiais, produtos, 

equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual – EPIs e demais insumos necessários à 

perfeita execução do objeto, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

8.4. Executar os serviços nos locais, datas e horários definidos pela CONTRATANTE, mediante solicitação 

formal ou Ordem de Serviço, observando o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contado da solicitação da 

Secretaria Municipal responsável. 

8.5. Dispor de meios de transporte adequados para o deslocamento da equipe, materiais, equipamentos e 

demais recursos necessários à execução dos serviços nos locais indicados pela Administração, inclusive na 

zona urbana e rural do Município de Poxoréu – MT. 



 

8.6. Utilizar produtos químicos destinados à limpeza, higienização e desinfecção que estejam regularmente 

registrados na ANVISA, com número de registro válido, e em conformidade com as normas técnicas e 

sanitárias aplicáveis. 

8.7. Utilizar os produtos químicos nas concentrações e nos tempos de contato recomendados pelos 

respectivos fabricantes, observando as condições necessárias à eficácia do procedimento e evitando o uso 

excessivo de produtos. 

8.8. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, comprovantes de registro dos produtos utilizados, 

fichas técnicas, laudos de eficácia e demais documentos relacionados aos produtos empregados na execução 

dos serviços. 

8.9. Executar os serviços com observância das normas técnicas e sanitárias aplicáveis, especialmente as 

normas do Ministério da Saúde, da ANVISA, da Vigilância Sanitária e as normas ABNT pertinentes ao 

objeto. 

8.10. Atender às determinações do Fiscal e do Gestor do Contrato, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e promovendo as adequações necessárias sempre que constatadas irregularidades na execução 

contratual. 

8.11. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato que possa comprometer a execução dos 

serviços, apresentando as medidas adotadas para solucionar a ocorrência. 

8.12. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação, omissão, 

negligência, imprudência, imperícia ou falha na execução do objeto. 

8.13. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, tributária, ambiental e de segurança do 

trabalho, responsabilizando-se exclusivamente por seus empregados, prepostos e demais profissionais 

envolvidos na execução contratual. 

8.14. Fornecer e exigir a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs adequados por todos os 

trabalhadores envolvidos na execução dos serviços, observando as normas de segurança aplicáveis. 

8.15. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

8.16. Guardar sigilo sobre as informações obtidas em razão da execução contratual, inclusive dados pessoais, 

observando as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, quando 

aplicável. 

8.17. Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, quando aplicável. 

8.18. Elaborar e apresentar, quando previsto ou solicitado pela fiscalização, relatórios relativos aos serviços 

executados, acompanhados dos respectivos registros fotográficos e demais documentos necessários à 

comprovação da execução do objeto. 

8.19. Adotar práticas ambientalmente sustentáveis durante a execução dos serviços, realizando o descarte 

ambientalmente adequado dos resíduos líquidos e sólidos gerados, observando a legislação ambiental vigente 

e as disposições do Termo de Referência. 

8.20. Adotar medidas para o uso racional da água durante a execução dos serviços, evitando desperdícios e 

utilizando técnicas que minimizem o consumo de recursos naturais, quando tecnicamente viável. 

8.21. Utilizar produtos de limpeza e desinfecção com menor potencial poluente e biodegradáveis, sempre 

que tecnicamente viável, observadas as exigências sanitárias e técnicas aplicáveis ao objeto. 



 

8.22. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos serviços prestados, devendo corrigir, reparar ou 

refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com as especificações estabelecidas no 

Termo de Referência, no contrato e nos demais documentos da contratação. 

8.23. Atender, em caráter prioritário e emergencial, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 

chamado, às ocorrências que comprometam a salubridade da água e a saúde dos usuários, conforme 

estabelecido no Termo de Referência. 

8.24. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto, observada a vedação à 

subcontratação prevista neste contrato e no Termo de Referência. 

8.25. Arcar com eventuais falhas decorrentes de planejamento inadequado da execução do objeto, 

ressalvadas as hipóteses legais de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

8.26. Não utilizar trabalho infantil ou mão de obra em desacordo com a legislação vigente. 

8.27. Cumprir todas as demais obrigações previstas neste contrato, no Edital, no Termo de Referência e nos 

demais documentos integrantes da contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
 

9.1. Garantia dos Serviços Executados: A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) 

meses para todos os serviços realizados, contados a partir da data de execução e aceitação definitiva do 

serviço pelo fiscal do contrato. 

9.2.  Durante o prazo de garantia, constatado qualquer defeito decorrente de má execução dos serviços ou 

uso de materiais inadequados, a contratada será notificada e deverá proceder à correção, reparo ou 

refazimento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a Administração. 

9.3.  A contratada deverá realizar manutenções preventivas conforme cronograma estabelecido pelo setor 

competente, com registro das atividades executadas e assinatura de responsável técnico. 

9.4. Ocorrendo falhas que comprometam a salubridade da água e a saúde dos usuários, o atendimento técnico 

deverá ocorrer em caráter prioritário e emergencial, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o 

chamado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato. 

10.2. A vedação justifica-se pela natureza técnica especializada dos serviços, pela necessidade de 

responsabilidade direta e integral da contratada perante a Administração, pelo controle rigoroso da qualidade 

e pelos riscos à saúde pública e ao meio ambiente decorrentes da execução indireta, além da experiência 

administrativa que demonstra problemas em contratações anteriores com subcontratação não autorizada, nos 

termos do art. 113 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. A inobservância da proibição configurará descumprimento contratual grave, sujeitando a contratada às 

sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, inclusive rescisão unilateral. 



 

10.4. A Prefeitura não responderá por compromissos assumidos pela contratada com terceiros, nem por 

danos causados a terceiros em decorrência de atos da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

10.5. A contratada não poderá utilizar o contrato como garantia ou ceder direitos de crédito sem prévia 

autorização do Município, sob pena de rescisão. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1. Constitui infração administrativa, para os fins deste contrato, a prática, pela CONTRATADA, de 

quaisquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, especialmente: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato ou prestar 

declaração falsa durante sua execução; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula será realizada em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Serão observados na aplicação das sanções: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos causados à Administração; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

11.5. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso de 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, hipótese em que os efeitos das sanções aplicadas poderão ser estendidos aos 

administradores, sócios com poderes de administração, empresas sucessoras ou empresas do mesmo grupo 

econômico, observados o contraditório, a ampla defesa e a prévia análise jurídica. 

11.6. Após o regular procedimento administrativo, as penalidades aplicadas serão registradas nos cadastros 

e sistemas oficiais competentes, inclusive no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), quando cabível. 



 

11.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser objeto de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a obrigação de reparar 

integralmente os danos causados à Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O presente contrato extinguir-se-á quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo inicialmente previsto, a vigência poderá ser ajustada 

na forma admitida pela Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível, mediante formalização do instrumento 

competente. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato, adotando as medidas admitidas em lei para 

assegurar a continuidade da execução contratual. 

12.4. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, 

devendo a extinção ser formalmente motivada no processo administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.4.1. Aplicam-se, ainda, as disposições dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

contratual, desde que não restrinja sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para a correspondente alteração subjetiva. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS 

 

13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE relativos ao presente Contrato e às 

prerrogativas previstas no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à: 

13.1.1. modificação unilateral do contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da contratada; 

13.1.2. extinção unilateral do contrato, nos casos previstos em lei; 

13.1.3. fiscalização da execução contratual; 

13.1.4. aplicação de sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

13.1.5. ocupação provisória de bens móveis e imóveis e utilização de pessoal e serviços vinculados ao objeto 

do contrato, nas hipóteses de: 

13.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela contratada, inclusive 

após a extinção do contrato. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato decorrente de fusão, cisão ou incorporação da 

CONTRATADA, desde que: 

14.2.1. sejam mantidos todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

14.2.2. sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

14.2.3. não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; 

14.2.4. haja anuência expressa da Administração. 

14.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

14.4. Registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser realizados por simples apostilamento, 

nos termos do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

14.5. DO REAJUSTE 

14.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contado 

da data do orçamento estimado da contratação. 

14.5.1.1. A vedação ao reajuste no período inferior a 12 (doze) meses não impede a concessão do reequilíbrio 

econômico-financeiro, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.5.2. Após esse período, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do índice IPCA/IBGE, ou 

outro que venha a substituí-lo por legislação superveniente. 

14.5.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

14.5.4. O reajuste será formalizado por apostilamento. 

14.6. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.6.1. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro observará as hipóteses previstas no art. 124 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.6.2. O pedido deverá ser instruído com documentação comprobatória dos fatos e dos impactos financeiros 

alegados. 

14.6.3. Caberá à Administração analisar o pedido mediante manifestação técnica e jurídica. 

14.6.4. O reequilíbrio econômico-financeiro será formalizado por termo aditivo. 

14.7. Qualquer alteração de valores dependerá da devida comprovação documental e da análise técnica da 

Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 



 

15.1. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 

 
 

16.1. É vedado à Contratada: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 

 

17.1. Compete à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato do presente contrato e de seus 

eventuais termos aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como nos demais 

meios oficiais de divulgação exigidos pela legislação vigente, observados os prazos previstos no art. 94 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.2. As despesas decorrentes da publicação do presente contrato e de seus eventuais termos aditivos 

correrão por conta da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 

contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as 

partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância 

com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo 

existente entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, 

prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução 

do objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como 



 

número do CPF, documento oficial de identificação, endereço eletrônico e cópia do documento de 

identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

18.4. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger 

os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 

adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e responsabilidades que 

possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 

 18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 19.1. A execução do presente contrato e os casos omissos serão regidos pelas disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), pelos 

decretos federais e municipais aplicáveis e pelas demais normas pertinentes à matéria.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 

20.1. O Foro da Comarca de Poxoréu é competente para dirimir questões oriundas deste contrato, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para todos os fins 

de direito. 

 

Poxoréu-MT, ___ de _________ de 2026. 

 

______________________________ 

MUNICIPIO DE POXORÉU 

CNPJ nº 03.408.911/0001-40 

Luciano Hudson Sol da Costa 

CONTRATANTE 

______________________________ 

EMPRESA 

CNPJ nº ______________ 

CONTRATADA 

 



 

 

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E DESINFECÇÃO DE CAIXAS 

D’ÁGUA PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO 

MUNICÍPIO DE POXORÉU/MT. 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE POXORÉU, Estado de Mato Grosso, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 03.408.911/0001-40, com sede na Avenida 

Brasília, nº 809, Bairro Jardim das Américas, Poxoréu/MT, CEP 78.800-000, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Luciano Hudson Sol da Costa, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, 

e, de outro lado, a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, 

com sede na ____________________________, doravante denominada DETENTORA DA ATA, neste ato 

representada por ____________________, portador(a) do RG nº __________ SSP/ e CPF nº ____________, 

resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133/2021, dos 

Decretos Municipais que regulamentam a Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Município de Poxoréu/MT e 

demais normas aplicáveis,, em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2026 – 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 107/2026, mediante as cláusulas  

e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 

  
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água para atender às 

necessidades das Secretarias Municipais do Município de Poxoréu/MT, conforme especificações 

constantes no termo de referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT MARCA 

/FABRICANTE 

/MODELO 

VL. 

UNIT 

 

VL. 

TOTAL 

       

       

       

    VALOR TOTAL   

1.2. A execução do objeto desta Ata de Registro de Preços obedecerá ao disposto neste instrumento, bem 

como às disposições constantes dos documentos a seguir relacionados, que, independentemente de 

transcrição, integram esta Ata para todos os fins de direito: 

1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA, apresentada no âmbito do Pregão Eletrônico nº 049/2026; 



 

1.2.2. Edital do Pregão Eletrônico nº 049/2026 e seus anexos, incluindo o Termo de Referência; 

1.3. Em caso de divergência entre os documentos mencionados no item anterior, prevalecerá a seguinte 

ordem: 

I – Esta Ata; 

II – O Termo de Referência; 

III – O Edital e seus anexos; 

IV – A proposta da DETENTORA DA ATA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA– DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade para a 

Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica ou a adoção de outro procedimento legalmente 

cabível, assegurada à detentora da Ata a preferência em igualdade de condições, quando cabível. 

2.3. Os quantitativos registrados constituem mera estimativa de contratação, não gerando à detentora da Ata 

direito subjetivo à contratação da totalidade ou de quantidade mínima dos itens registrados, nem direito à 

indenização pela não utilização total ou parcial dos quantitativos estimados. 

2.4. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas durante sua vigência mediante instrumento 

contratual ou outro instrumento hábil admitido pela Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a necessidade da 

Administração e as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e nesta Ata. 

2.5. A execução dos serviços decorrentes desta Ata observará integralmente as especificações, condições, 

prazos, quantitativos, obrigações e demais exigências estabelecidas no Edital, no Termo de Referência, nesta 

Ata de Registro de Preços, na proposta da detentora e na legislação aplicável. 

2.6. É vedado à detentora da Ata contratar ou manter vínculo com cônjuge, companheiro ou parente, em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade gerenciadora ou 

participante, ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na gestão, fiscalização ou 

execução das contratações decorrentes desta Ata, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DA ATA 

 

3.1. A execução das contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços será realizada de forma 

parcelada e sob demanda, mediante solicitação formal da Administração, observadas as condições, 

especificações, quantitativos e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e na 

proposta da detentora da Ata. 



 

3.2. A detentora da Ata deverá realizar os serviços de limpeza, higienização e desinfecção de caixas d’água 

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da solicitação formal da Secretaria responsável, 

observados os locais, quantitativos e demais condições estabelecidas nos instrumentos da contratação. 

3.2.1. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, desde que a detentora da Ata solicite a 

prorrogação antes do término do prazo inicial, mediante justificativa por escrito, a ser analisada e aceita pela 

Administração, nos termos estabelecidos no Termo de Referência. 

3.3. A prestação dos serviços será realizada no Município de Poxoréu – MT, abrangendo a zona urbana e a 

zona rural, nos locais indicados pela Administração, conforme cronograma e ordem de serviço emitida pela 

Secretaria responsável, observadas as condições, os locais e demais especificações estabelecidas no Termo 

de Referência. 

3.4. A detentora da Ata deverá fornecer, às suas expensas, mão de obra qualificada, materiais, ferramentas, 

equipamentos de proteção individual – EPIs, produtos e demais insumos necessários à adequada execução 

dos serviços, bem como responsabilizar-se pelo transporte, deslocamento e descarte adequado dos resíduos 

decorrentes da execução, observadas as normas técnicas, sanitárias e ambientais aplicáveis. 

3.5. A execução dos serviços deverá observar as especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, especialmente quanto aos requisitos técnicos, normas sanitárias e ambientais aplicáveis, 

utilização de produtos regularmente registrados na ANVISA, quando exigível, bem como as demais 

exigências previstas nos instrumentos da contratação. 

3.6. A execução das contratações decorrentes desta Ata será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais 

designados pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições 

aplicáveis, competindo-lhes acompanhar, fiscalizar e verificar a execução dos serviços, bem como registrar 

e comunicar as ocorrências relacionadas à execução do objeto. 

3.7. A fiscalização será exercida sem prejuízo da responsabilidade da detentora da Ata pela perfeita execução 

dos serviços e pelo cumprimento das obrigações assumidas, não excluindo nem reduzindo sua 

responsabilidade, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto. 

3.8. Os serviços serão recebidos e conferidos pela Administração, por meio do fiscal responsável, mediante 

verificação da quantidade efetivamente executada e da conformidade com as especificações estabelecidas 

no Termo de Referência, no Edital, nesta Ata e na respectiva contratação, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3.9. A medição dos serviços será realizada pelo fiscal responsável, com base na quantidade efetivamente 

executada e atestada, mediante relatório de medição ou outro documento de controle adotado pela 

Administração. 

3.10. A execução será acompanhada mediante ordens de serviço, relatórios de medição, registros 

fotográficos e demais documentos de fiscalização que se mostrarem necessários, conforme as condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, nesta Ata ou na proposta da detentora, 

devendo ser refeitos ou corrigidos às suas expensas, no prazo determinado pela Administração, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabíveis. 



 

3.12. A detentora da Ata deverá atender às solicitações da Administração inclusive quando os serviços forem 

necessários em dias úteis, fins de semana ou feriados, conforme cronograma e necessidade da Secretaria 

responsável, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3.13. A gestão e a fiscalização das contratações decorrentes desta Ata observarão as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, especialmente o disposto no art. 117, bem como as disposições do Termo de 

Referência, do Edital e dos respectivos instrumentos de contratação, competindo aos agentes designados 

pela Administração o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto. 

 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1. Os pagamentos decorrentes das contratações realizadas com fundamento nesta Ata de Registro de Preços 

serão efetuados em até 20 (vinte) dias, contados da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal da contratação, após a verificação da regular execução dos 

serviços, observado o disposto no Termo de Referência e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. A Nota Fiscal/Fatura somente será aceita após o atesto do fiscal da contratação, mediante verificação do 

cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência, especialmente quanto aos serviços 

efetivamente executados, à quantidade efetivamente realizada, à conformidade dos serviços de limpeza, 

higienização e desinfecção das caixas d’água, ao cumprimento dos prazos estabelecidos e às demais 

especificações técnicas exigidas. 

4.3. Para fins de pagamento, a detentora da Ata deverá manter, durante toda a execução das contratações dela 

decorrentes, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como comprovar sua 

regularidade fiscal, trabalhista e, quando aplicável, previdenciária, nos termos da legislação vigente. 

4.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, divergência na execução dos serviços ou qualquer circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a detentora da Ata providencie a 

regularização, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 

4.5. Os pagamentos serão realizados exclusivamente em relação aos serviços efetivamente executados e 

atestados pelo fiscal da contratação, decorrentes das contratações formalizadas pela Administração, 

observadas as condições estabelecidas no respectivo contrato, Ordem de Serviço ou outro instrumento hábil 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
 

5.1. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

5.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações da 

DETENTORA DA ATA: 

5.1.2. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que o serviço seja realizado com esmero, 

perfeição e solucionar os problemas que porventura venham a surgir; 

5.1.3. Executar os serviços com pontualidade, nos quantitativos estipulados, devendo os mesmos serem de 

boa qualidade, em perfeitas condições, obedecendo aos preços constantes em sua proposta; 



 

5.1.4. Comunicar imediatamente e por escrito ao MUNICÍPIO, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

5.1.5. Suportar todas as despesas com execução dos serviços, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas, 

além de quaisquer outras que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto; 

5.1.6. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 

inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em 

qualquer momento que vierem a ocorrer; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrente de 

sua culpa ou dolo na execução do serviço; 

5.1.8. Responsabilizar-se, integralmente, pela prestação de serviços, conforme legislação vigente e submeter-

se à fiscalização da Secretaria, através do fiscal de contrato, que acompanhará a execução; 

5.1.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

5.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

5.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO. 

5.2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações do 

MUNICÍPIO DE POXORÉU-MT: 

5.2.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a DETENTORA DA ATA, em 

conformidade com a ordem de serviço, sendo que o pagamento da Nota Fiscal fica condicionado ao 

cumprimento dos critérios de recebimento dos serviços e os procedimentos burocráticos; 

5.2.3. Notificar, formal e tempestivamente, a DETENTORA DA ATA sobre as irregularidades observadas na 

execução do objeto ou instrumento substitutivo, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

5.2.4. Notificar a DETENTORA DA ATA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

5.2.5. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

5.2.6. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA, 

informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

5.2.7. Fiscalizar rigorosamente, através de um representante da Secretaria Requisitante, a execução dos 

serviços, estabelecendo se estes obedecem às condições e especificações mínimas exigidas pelo 

MUNICÍPIO. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

 

6.1. O detentor da Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, em 

caso de prática das condutas descritas no art. 155 da referida Lei. 

6.2. Poderão ser aplicadas ao detentor da Ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

sanções: 



 

6.2.1. Advertência, quando se tratar de infração de menor gravidade, conforme avaliação da Administração, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

6.2.2. Multa: 

6.2.2.1. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor da parcela inadimplida, em razão do 

atraso injustificado na execução do objeto contratado, limitada a 10% (dez por cento). 

6.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, 

inclusive a extinção da contratação decorrente da Ata, observados os procedimentos previstos na Lei nº 

14.133/2021; 

6.2.2.2. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação inadimplida, 

conforme a gravidade da infração e os prejuízos causados à Administração. 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos termos do art. 156, §4º, da Lei nº 14.133/2021; 

6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 3 

(três) a 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.3. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

6.4. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme previsto no art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133/2021, quando cabível. 

6.5. A aplicação das penalidades não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

6.6. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à 

Administração e a existência de programa de integridade, quando aplicável. 

6.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso de direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou provocar confusão patrimonial, observados o 

contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia. 

6.8. As penalidades aplicadas serão registradas nos sistemas oficiais competentes, inclusive no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

quando cabível. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO, REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

 

7.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da 

data do orçamento estimado da contratação, conforme estabelecido no Edital. 

7.1.1. A vedação ao reajuste no período inferior a 12 (doze) meses não impede a concessão do reequilíbrio 

econômico-financeiro, nas hipóteses legalmente previstas. 

7.2. Após o período de 12 (doze) meses, os preços registrados poderão ser reajustados mediante aplicação 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a 

substituí-lo, observadas as disposições legais aplicáveis. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 



 

7.4. O reajuste será formalizado mediante apostilamento, quando cabível, observados os requisitos legais. 

7.5. Poderá ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados quando comprovada 

a ocorrência das hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, observadas as 

disposições legais aplicáveis. 

7.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado 

pela DETENTORA DA ATA, acompanhado da documentação comprobatória dos fatos que ensejaram o 

pedido e dos respectivos impactos financeiros, ficando sujeito à análise e decisão da Administração. 

7.7. O Órgão Gerenciador poderá promover negociações visando à manutenção da vantajosidade dos preços 

registrados, observadas as disposições legais aplicáveis. 

7.8. Quando o preço registrado se tornar superior aos valores praticados no mercado, o Órgão Gerenciador 

notificará a DETENTORA DA ATA para negociação visando à adequação dos valores, observadas as 

disposições legais aplicáveis. 

7.9. Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço de mercado e houver fato superveniente que 

inviabilize o cumprimento das obrigações assumidas, a DETENTORA DA ATA poderá requerer a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação dos fatos alegados, observadas as disposições legais aplicáveis. 

7.10. As alterações decorrentes de reajuste, atualização ou restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro serão formalizadas por meio do instrumento administrativo cabível, observada a legislação 

vigente. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

8.1. A Ata de Registro de Preços extinguir-se-á pelo decurso do prazo de vigência ou nas demais hipóteses 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital. 

8.2. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo Órgão Gerenciador, mediante decisão administrativa 

devidamente motivada, quando: 

8.2.1. Houver descumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, sem justificativa 

aceita pela Administração; 

8.2.2. O fornecedor não atender à convocação para assinatura do contrato ou não retirar a Nota de Empenho, 

Ordem de Serviço ou outro instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceita; 

8.2.3. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao praticado no 

mercado; 

8.2.4. For aplicada ao fornecedor sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

8.3. O cancelamento do registro de preços será formalizado por decisão administrativa motivada, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.4. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro quando comprovar impossibilidade de 

cumprimento das obrigações assumidas, mediante apresentação de justificativa e documentos 

comprobatórios, sujeita à análise da Administração. 

8.5. O cancelamento do registro de preços não prejudicará a aplicação das penalidades cabíveis decorrentes 

de descumprimentos anteriores. 



 

8.6. Quando houver cadastro de reserva formalizado nos termos do edital, o Órgão Gerenciador poderá 

convocar os fornecedores remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para adoção das medidas 

cabíveis. 

8.7. Todas as comunicações relativas ao cancelamento do registro serão formalizadas nos autos do processo 

administrativo e registradas nos sistemas oficiais quando aplicável. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. A DETENTORA deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das contratações 

dela decorrentes, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

 

10.1. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão autorizadas pela autoridade 

competente ou por quem possuir delegação para tanto, conforme a necessidade da Administração e 

observados os quantitativos registrados. 

10.2. Antes da formalização da contratação decorrente da Ata, a Administração poderá verificar a 

manutenção da compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado, quando 

necessário, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. A contratação decorrente desta Ata será formalizada mediante emissão de Nota de Empenho, Ordem 

de Fornecimento, Ordem de Serviço ou outro instrumento equivalente, conforme definido pela 

Administração.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 

 

11.1. Compete ao MUNICÍPIO providenciar a divulgação da presente Ata de Registro de Preços no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como nos demais meios oficiais de divulgação exigidos 

pela legislação vigente, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. As despesas decorrentes das publicações e divulgações necessárias correrão por conta do MUNICÍPIO.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

12.1. As partes comprometem-se a utilizar os dados pessoais eventualmente tratados em razão da execução 

da presente Ata de Registro de Preços exclusivamente para as finalidades relacionadas ao objeto da 

contratação, observando a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 



 

12.2. As partes obrigam-se a manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações e dados pessoais 

a que tiverem acesso em razão da execução da Ata, inclusive dados pessoais sensíveis, quando houver, sendo 

vedado o compartilhamento indevido com terceiros. 

12.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecerá vigente mesmo após o encerramento da Ata ou 

dos instrumentos dela decorrentes, abrangendo empregados, representantes, prestadores de serviços e demais 

envolvidos na execução. 

12.3. Caso, durante a execução da Ata de Registro de Preços ou das contratações dela decorrentes, ocorra 

tratamento de dados pessoais, as partes observarão as respectivas responsabilidades previstas na Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), limitando o tratamento às finalidades 

necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais e legais.   

12.4. A DETENTORA compromete-se a adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteção 

dos dados pessoais tratados em razão da execução da Ata, prevenindo acessos não autorizados, perdas, 

alterações ou tratamentos inadequados. 

12.5. A DETENTORA deverá comunicar ao MUNICÍPIO, sem demora injustificada, qualquer incidente de 

segurança envolvendo dados pessoais relacionado à execução do objeto, observadas as disposições do art. 

48 da Lei nº 13.709/2018. 

12.6. O descumprimento das disposições desta cláusula sujeitará a parte responsável às medidas 

administrativas, civis e legais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS COMUNICAÇÕES 

 

13.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições da 

Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), dos regulamentos 

aplicáveis e demais normas pertinentes. 

13.2. As comunicações entre as partes relacionadas ao acompanhamento, fiscalização e execução da presente 

Ata de Registro de Preços serão realizadas formalmente por escrito, admitidos os meios eletrônicos oficiais 

utilizados pela Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

14.1. Integra esta Ata, quando existente, o Relatório de Cadastro de Reserva constante do Anexo I. 

14.2. O compromisso de execução do objeto somente estará caracterizado mediante o recebimento da Nota 

de Empenho, Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente emitido pelo Órgão 

Gerenciador. 

14.3. Na hipótese de recusa injustificada da detentora em receber a Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, a Administração poderá realizar a 

comunicação por meio dos canais oficiais utilizados, considerando-se válida a notificação após a 

comprovação do envio. 

 

 



 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 

 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Poxoréu/MT para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da 

presente Ata de Registro de Preços, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2. E, por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, para 

que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Poxoréu-MT, __ de _________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE POXORÉU-MT 

CNPJ nº 03.408.911/0001-40 

Luciano Hudson Sol da Costa 

Prefeito Municipal 
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